
INDICAÇÃO Nº 
1766
, DE 2013
INDICO, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que determine aos órgãos e entidades competentes, especialmente a Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho, a intensificação das ações de estímulo à criação e ao fortalecimento das Comissões Municipais de Emprego, nos termos da Resolução CODEFAT nº 80, de 19/04/1995, e do Decreto estadual nº 40.322, de 15/09/1995. 
JUSTIFICATIVA

Com fundamento na Convenção nº 88 da Organização Internacional do Trabalho (Convenção sobre o Serviço de Emprego, de 1948) e na Resolução nº 80, de 1995, do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT), foi editado o Decreto estadual nº 40.322, de 1995, que instituiu a Comissão Estadual de Emprego (CEE), no âmbito do Sistema Público de Emprego.

A finalidade precípua da CEE é a de “consubstanciar a participação da sociedade organizada na administração” do referido Sistema. Para tanto, não basta organizá-lo apenas na esfera estadual. Há que se fomentar a criação e o efetivo funcionamento dos Conselhos Municipais de Emprego (CMEs), os quais têm o potencial de conferir capilaridade adequada ao Sistema. 

Nesse sentido, registre-se o atual esforço empreendido pela Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho em prol do fortalecimento das CMEs em todas as regiões do Estado. Todavia, dados apresentados pelo Ministério do Trabalho e Emprego revelam que dos 645 municípios paulistas, apenas 492 possuem Comissões criadas (76,3%), das quais 24 ainda não foram homologadas pela Comissão Estadual. [Disponível em <http://www.mte.gov.br/Trabalhador/FAT/ComissoesEst/Quadro_LST.asp>. Acesso em 10 mai.2013]

Verifica-se também que o percentual de Comissões criadas no Estado em relação ao número total de Municípios está aquém dos obtidos por outras unidades da federação como Rio de Janeiro (100,0%), Paraná (99,7%), Bahia (96,9%), Mato Grosso (87,8%), Roraima (86,7%), Espírito Santo (84,6%), Pernambuco (83,8%), Rio Grande do Sul (81,7%) e Santa Catarina (80,9%). 

Tendo em vista que a composição das comissões obedece ao modelo tripartite, com representantes dos empregados, dos empregadores e do Poder Público, nota-se que o caminho para a estruturação das CMEs em todo o Estado ainda é longo.

Nesse sentido, torna-se urgente a intensificação das ações que a Secretaria de Emprego e Relações do Trabalho vem adotando com vistas à criação e ao fortalecimento das Comissões Municipais de Emprego. 

Nesta conformidade, e por seu caráter técnico e administrativo, apresento esta Indicação como propositura de relevante interesse público.

... 

Sala das Sessões, em

Deputado José Bittencourt
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